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RELATÓRIO
O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSS, em face do julgado desta CRP, visando sanar omissão e contradição, pois o acórdão teria deixado de especificar qual o período de atividade rural reconhecido para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição mediante contagem de tempo de serviço rural e urbana, bem assim que não haveria nos autos início de prova material do exercício de atividade campesina no período analisado apta à concessão do benefício.
É o relatório.
VOTO
O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).
Disse a autarquia que o acórdão foi omisso ao não especificar o período de labor rural reconhecido no julgado, bem assim que não há início de prova material contemporânea do exercício de atividade campesina para que, somada ao período de atividade urbana, seja concedida a aposentadoria por tempo de contribuição vindicada na inicial.
Todavia, as questões invocadas foram percucientemente tratadas no voto embargado, pretendendo o INSS em verdade rediscutir os fundamentos da decisão proferida. O voto tratou adequadamente comprovação do exercício da atividade rural da parte Autora no período que antecedeu a atividade urbana, esclarecendo que as provas documentais que foram carreadas aos autos (certidão de casamento ocorrido em 1973; certidão de registro imóvel rural em 1976; notas fiscais de 1972 a 1978; CCIR de 1975 e 1979; recibo de DITR de 1984 etc), somadas à prova testemunhal colhida em juízo ratificaram o desempenho de atividade rural pelo requerente a partir de quando ele completou 16 anos de idade, em 1970. Salientou-se que as testemunhas ouvidas em Juízo declararam que o autor sempre desempenhou atividade campesina, tendo uma delas afirmado que labor rural se iniciou em 1967. 
Ou seja, não há qualquer contradição ou omissão a ser corrigida. Pode-se até discordar da conclusão do acórdão, mas não se pode dizer haver sido o acórdão omisso ou contraditório a respeito. Há, assim, manifesta e descabida intenção de rediscutir a causa, na medida em que as questões já foram decididas como se vê do acórdão embargado, não havendo omissão ou contradição a corrigir em relação ao quanto já julgado, única hipótese em que os embargos de declaração no ponto poderiam ser acolhidos. Consoante indicado, o desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, quando cabível.
Assim, rejeito os embargos de declaração opostos.
É o voto. 
JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
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